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elaborado pelos professores catedráticos Paulo Jorge Esteves Verís-
simo, em exercício efectivo de funções na Escola de Engenharia da
Universidade de Lisboa, José Manuel Esgalhado Valença, em exercício
efectivo de funções na Escola de Engenharia da Universidade do
Minho, presentemente a exercer funções docentes em regime de requi-
sição na Universidade do Algarve, e considerou que a actividade cien-
tífica e pedagógica desenvolvida pelo Doutor Carlos Miguel Ferraz
Baquero Moreno satisfaz os requisitos dos artigos 20.o e 25.o do
ECDU, pelo que deliberou, por unanimidade, propor a sua nomeação
definitiva como professor auxiliar desta Universidade.

27 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Engenharia, António M. Cunha.

9 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 23 968/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Carlos Leite Ramalho, professor auxiliar com contrato
administrativo de provimento na Universidade do Minho —
nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir
de 10 de Julho de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia, reunido em 23
de Junho de 2005, apreciou o parecer circunstanciado e fundamentado
elaborado pelos professores catedráticos Eugénio Oliveira, em exer-
cício efectivo de funções na Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto, Alberto Proença e José Manuel Esgalhado Valença, em
exercício efectivo de funções na Escola de Engenharia da Universidade
do Minho, o considerou que a actividade científica e pedagógica desen-
volvida pelo Doutor José Carlos Leite Ramalho satisfaz os requisitos
dos artigos 20.o e 25.o do ECDU, pelo que deliberou, por unanimidade,
propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar desta
Universidade.

23 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Engenharia, António M. Cunha.

9 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 23 969/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Julho de 2005 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Oleksiy Karlovych — celebrado contrato administrativo de
provimento como professor convidado equiparado a professor auxi-
liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2005, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Ciências analisou a proposta
de contratação do Doutor Oleksiy Karlovych como professor con-
vidado equiparado a professor auxiliar do grupo disciplinar de Mate-
mática apresentada pelo conselho do Departamento de Matemática.
O conselho, tendo analisado o curriculum vitae do Doutor Oleksiy
Karlovych e tomado conhecimento dos pareceres elaborados por três
especialistas, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta do con-
selho do Departamento de Matemática.

22 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Ciências, João Fernando Alves Ferreira.

9 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 23 970/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Augusto Fernandes da Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento como estagiário da carreira de espe-
cialista de informática do grau 1, nível 2, com efeitos a partir de
22 de Agosto de 2005, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 400, escalão 1, a que se refere o mapa 1 anexo

ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 23 971/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2005 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Carla Manuela Baptista da Silva Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento como estagiária da carreira técnica,
com efeitos a partir de 2 de Agosto de 2005, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 222, escalão 1, a que
se refere o estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Novembro de 2005. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 10 545/2005 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 7 de Novembro de
2005, proferido por delegação de competências [despacho
n.o 26 070/2004 (2.a série), de 16 de Dezembro]:

Inês Santos Estevinho Fronteira Gonçalves, assistente convidada deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro no País nos dias 25
e 26 de Novembro de 2005.

7 de Novembro de 2005. — A Secretária Executiva, Maria José de
Freitas.

Aviso n.o 10 546/2005 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 7 de Novembro de
2005, proferido por delegação de competências [despacho
n.o 26 070/2004 (2.a série), de 16 de Dezembro]:

Jorge Beirão de Almeida Seixas, professor auxiliar deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 30 de Outubro e 6 de Novembro de 2005.

7 de Novembro de 2005. — A Secretária Executiva, Maria José de
Freitas.

Aviso n.o 10 547/2005 (2.a série). — Por despacho do director
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 7 de Novembro de
2005, proferido por delegação de competências [despacho
n.o 26 070/2004 (2.a série), de 16 de Dezembro]:

Luís Manuel Varandas, professor auxiliar convidado deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 30 de Outubro e 6 de Novembro de 2005.

7 de Novembro de 2005. — A Secretária Executiva, Maria José de
Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Deliberação n.o 1536/2005. — Por deliberação da secção perma-
nente do senado, em reunião de 19 de Outubro de 2005, foi aprovado
o regulamento dos princípios a observar na avaliação dos discentes
da Universidade do Porto, que seguidamente se transcreve:

Regulamento dos princípios a observar na avaliação
dos discentes da Universidade do Porto

A avaliação pode e deve fornecer dados a professores e estudantes
que permitam conseguir aprendizagens mais sustentadas e de melhor
qualidade.

De facto, têm vindo a ser reconhecidos como insuficientes processos
de avaliação restritos à medida e sinónimos de classificação. Em alter-
nativa, têm vindo a ser propostos processos que façam dela um dis-
positivo de formação.

Associar a avaliação apenas à classificação tem como consequência
que ela surja somente numa etapa final do processo formativo. Isso
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impede que se usufrua das vantagens do acompanhamento desse pro-
cesso para, ao longo do mesmo, ir introduzindo os reajustes pertinentes
e necessários.

A existência de uma prova única no final de um ciclo pode induzir
os alunos a considerarem que a formação universitária se cinge a
uma preparação e a um trabalho limitado às vésperas dessa prova,
ou a corresponder superficialmente ao trabalho definido. Tal pro-
cedimento é inadequado à formação de profissionais que irão exercer
a sua actividade no quadro de situações que se prevêem de uma
grande complexidade e acompanhadas de enormes desafios.

Pela informação que fornece e pelo valor social que lhe é atribuída,
a classificação é muito importante, o que justifica que se continue
a ser considerada como um dos elementos nucleares da avaliação.
Deve ser o resultado de um percurso que, em função do que foi
alcançado, exprima o grau atingido através de um valor numa escala,
numérica ou outra.

A avaliação dos alunos tem de ser um processo contínuo e sis-
temático que vai fornecendo dados a docentes e a discentes sobre
o modo como está a ocorrer o processo de formação. Por isso, os
dados da avaliação constituem, continuadamente, pontos de partida
para posteriores intervenções no ensino e na aprendizagem.

A avaliação, de acordo com as suas finalidades e consequências,
pode assumir funções de diagnóstico, formativa e sumativa.

Uma avaliação de diagnóstico destina-se a obter informações sobre
os conhecimentos, aptidões e interesses dos alunos que permitam
organizar os processos de ensino de acordo com as situações
identificadas.

A finalidade deste diagnóstico não é baixar o nível de exigência
da formação, consoante os alunos estejam mais ou menos preparados.
É, sim, obter dados que permitam organizar o processo de
ensino/aprendizagem.

A missão da Universidade é garantir o aprofundamento do conhe-
cimento e o desenvolvimento de competências que permitam gerar
novos saberes, e disso não pode abdicar. A Universidade deve cumprir
esta missão, face ao leque amplo de alunos que têm acesso, hoje,
à formação universitária.

Uma avaliação formativa destina-se a fornecer informações aos
docentes, sobre os efeitos dos processos de ensino, e aos alunos, sobre
a aprendizagem que estão a realizar e eventuais problemas com que
se estejam a confrontar.

Nesta concepção formativa da avaliação, a intenção última é que
estas informações sejam reinvestidas em processos que melhorem as
acções dos docentes e dos discentes e, portanto, que melhorem a
qualidade da formação.

A qualidade da formação depende muito do modo como cada estu-
dante se co-responsabiliza e apropria dos processos que lhe permitam
construir o conhecimento. Daí resulta o reconhecimento da impor-
tância de se fomentarem práticas de auto-avaliação que favoreçam
o desenvolvimento de capacidades metacognitivas de auto-análise e
de auto-regulação.

É necessário que os alunos conheçam e tenham uma representação
correcta dos objectivos do curso e de cada uma das disciplinas que
o configuram. Por isso, estes elementos devem ser atempadamente
divulgados.

A avaliação sumativa destina-se a classificar os alunos no final de
um percurso de formação.

Para além de situar os alunos face a uma meta estabelecida, a
avaliação sumativa pode ter ainda a vantagem de contribuir para que
os alunos construam sínteses de conhecimentos e relações entre eles.
Para que isso aconteça, é necessário que esses instrumentos de ava-
liação sejam concebidos de forma a estimular essa síntese e relação.

No sentido de permitir adequar os métodos de avaliação aos prin-
cípios acima enunciados, o senado da Universidade do Porto aprova
os seguintes princípios a observar na avaliação dos discentes e a aplicar
aos cursos desta Universidade:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Responsabilidade da avaliação

A avaliação em cada disciplina é da responsabilidade do respectivo
regente, nos termos da distribuição de serviço docente aprovada pelo
órgão estatutariamente competente da unidade orgânica.

Artigo 2.o

Ficha da disciplina

1 — O modo de funcionamento de cada disciplina deve obriga-
toriamente ser descrito na ficha de disciplina pelo docente a que

se refere o artigo anterior com a máxima antecedência e nunca depois
do 1.o dia do mês de Março anterior ao início do ano lectivo a que
diz respeito o funcionamento da disciplina.

2 — Até à data limite referida no número anterior, o docente a
que se refere o artigo 1.o deve disponibilizar online e entregar ao
órgão competente a ficha de disciplina, de que devem fazer parte,
no mínimo, os seguintes elementos:

a) Objectivos da disciplina;
b) Conteúdos;
c) Bibliografia;
d) Métodos de ensino;
e) Métodos de avaliação e de cálculo da classificação final.

3 — Quando aplicável, devem também ser indicados os recursos,
equipamentos e as aplicações informáticas a utilizar.

Artigo 3.o

Aprovação dos métodos de avaliação

1 — O órgão competente em cada unidade orgânica pode não apro-
var os métodos de avaliação e de cálculo da classificação final pro-
postos nos termos dos artigos anteriores, nos casos em que aqueles
não respeitem o espírito e as normas do presente regulamento.

2 — Quando se verifique o disposto no número anterior, o órgão
competente solicita aos regentes das disciplinas em causa a adequação
às regras em vigor.

3 — Caso os regentes das disciplinas não dêem cumprimento à soli-
citação prevista no número anterior, deve o órgão a que se refere
o n.o 1 fixar os métodos de avaliação e de cálculo da classificação
final em falta até ao prazo definido no número seguinte.

4 — As fichas de disciplina devem estar validadas pelo órgão com-
petente até ao dia 31 de Julho anterior ao início do ano lectivo a
que diz respeito o seu funcionamento.

Artigo 4.o

Relatório de disciplina

No prazo máximo de um mês contado a partir do termo do período
fixado pelo órgão competente para a época de recurso, o docente
responsável pela disciplina deve entregar ao órgão competente um
relatório em que conste obrigatoriamente uma análise dos resultados,
uma avaliação do cumprimento dos objectivos propostos e, sempre
que oportunas, sugestões de melhoria de funcionamento da disciplina.

CAPÍTULO II

Regimes de avaliação

Artigo 5.o

Regras gerais

1 — As classificações de todas as componentes de avaliação são
expressas na escala de 0 a 20 valores.

2 — Para obter aprovação numa disciplina, o aluno deve obter uma
classificação final mínima de 10 valores.

3 — A classificação final do curso é a média ponderada pelas uni-
dades de crédito entendidas nos termos do capítulo II do Decreto-Lei
n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro, das classificações obtidas em cada
disciplina.

4 — A classificação final do curso é expressa no intervalo 10-20
da escala numérica inteira de 0 a 20.

5 — Para efeitos da escala europeia de comparabilidade de clas-
sificações, às classificações finais de disciplina e curso aplicar-se-ão
a correspondêcia e os princípios definidos nos artigos 18.o a 22.o do
Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.

6 — Apenas as classificações finais da disciplina e do curso são
arredondadas às unidades.

Artigo 6.o

Organização de provas escritas

1 — No caso das provas escritas, os enunciados são apresentados
em letra de forma e devem indicar o tempo de prova e a cotação
máxima a atribuir a cada questão ou grupo de questões.

2 — No caso em que as questões sejam de escolha múltipla, devem
ser explicitadas as cotações a atribuir à resposta correcta, à resposta
incorrecta e à omissão de resposta.

3 — O conselho directivo de cada unidade orgânica fixará os prazos
limite para divulgação das classificações obtidas nas provas de ava-
liação realizadas, bem como para o lançamento das classificações
definitivas.
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4 — Os alunos têm o direito de consultar as suas provas escritas
até três dias úteis antes da realização da prova seguinte da disciplina
que ocorra no mesmo ano lectivo, devendo o horário e o local de
consulta das provas ser afixados juntamente com os respectivos
resultados.

5 — Os docentes envolvidos na correcção das provas têm o dever
de prestar esclarecimentos aos alunos no período fixado para a con-
sulta, podendo esses esclarecimentos ser dados de forma oral ou,
em alternativa, através da publicação dos critérios indicativos da cor-
recção da prova.

6 — Os regulamentos de avaliações de cada unidade orgânica devem
definir os mecanismos para revisão de provas.

Artigo 7.o

Métodos de avaliação

1 — A avaliação de uma disciplina pode assumir uma das seguintes
formas:

a) Distribuída com exame final;
b) Distribuída sem exame final;
c) Apenas com exame final.

2 — O exame final pode conter uma prova escrita, ou oral, ou
prática, ou qualquer combinação destas.

Artigo 8.o

Assiduidade

1 — Os métodos de avaliação podem incluir como pré-requisito
o cumprimento da assiduidade.

2 — Considera-se que um aluno cumpre a assiduidade a uma dis-
ciplina se, tendo estado regularmente inscrito, não exceder o número
limite de faltas correspondente a 25 % das aulas previstas.

3 — Estão dispensados da verificação das condições de assiduidade
referidas no número anterior:

a) Os casos previstos na lei;
b) Os alunos que cumpram critérios especiais de dispensa de

frequência obrigatoriamente constantes da ficha de disciplina.

Artigo 9.o

Componente distribuída da avaliação

1 — A componente distribuída da avaliação pode assumir a forma
de trabalhos laboratoriais, testes, trabalhos ou projectos individuais
ou de grupo e a participação nas aulas.

2 — O processo de obtenção da classificação final que inclua uma
componente de avaliação distribuída deve estar definido na ficha de
disciplina.

3 — O órgão competente e os docentes responsáveis pelas disci-
plinas devem coordenar a calendarização da componente distribuída
de avaliação das disciplinas de cada período lectivo.

4 — Os alunos que por lei estão dispensados da presença nas aulas
podem ser chamados a realizar uma prova ou trabalho especiais, des-
tinados a demonstrar que possuem os conhecimentos e as compe-
tências exigidos e previamente definidos na respectiva ficha de
disciplina.

Artigo 10.o

Exame final

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 11.o, existem três épocas
de exame final:

a) Época normal e época de recurso, a que têm acesso todos
os alunos inscritos que preencham os requisitos definidos na
ficha de disciplina;

b) Época especial de conclusão de curso, cujo acesso é definido
nos termos do número seguinte.

2 — À época especial referida na alínea b) do número anterior
têm acesso os alunos que puderem concluir o curso através da apro-
vação no máximo de disciplinas legalmente permitido, desde que
tenham pelo menos uma inscrição nessas disciplinas.

3 — O disposto no presente artigo não prejudica a aplicação dos
regimes especiais legalmente previstos.

CAPÍTULO III

Melhoria de classificação

Artigo 11.o

Definição

1 — Os alunos podem requerer uma prova de melhoria de clas-
sificação uma única vez por disciplina, numa das duas épocas, normal

ou de recurso, imediatamente subsequentes àquela em que obtiveram
aprovação e em que a disciplina tenha prova de avaliação prevista.

2 — O processo de melhoria de classificação, quando exista, deve
constar obrigatoriamente da ficha de disciplina.

3 — A classificação final na disciplina é a mais elevada entre aquela
que havia sido obtida inicialmente e a que resultar da melhoria de
classificação efectuada.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 12.o

Faltas a provas de avaliação

No caso da avaliação distribuída, a ficha de disciplina deve explicitar
as consequências das faltas a alguma das componentes de avaliação
previstas.

Artigo 13.o

Alunos abrangidos por regimes especiais

A avaliação dos alunos abrangidos por regimes especiais obedece
ao disposto nas presentes normas, sem prejuízo do cumprimento da
legislação especial aplicável e de normas internas da Universidade
do Porto aprovadas pelos órgãos competentes.

Artigo 14.o

Fraudes

A fraude cometida na realização de uma prova implica a anulação
da mesma e a comunicação ao órgão estatutariamente competente
para eventual processo disciplinar.

Artigo 15.o

Aplicação

1 — As normas previstas no presente diploma entram em vigor
no ano lectivo de 2006-2007, aplicando-se aos cursos de licenciatura
de todas as unidades orgânicas da Universidade do Porto e, futu-
ramente, aos cursos de 1.o ciclo.

2 — As normas previstas no presente diploma podem ainda vir a
ser objecto de aplicação aos cursos de 2.o ciclo das unidades orgânicas,
sem prejuízo das necessárias adaptações.

3 — O órgão estatutariamente competente de cada unidade orgâ-
nica da Universidade do Porto pode complementar as normas cons-
tantes do presente diploma desde que em sentido com ele compatível.

4 — As situações de incumprimento determinam a intervenção dos
órgãos estatutariamente competentes, na medida das suas compe-
tências específicas.

Artigo 16.o

Dúvidas

As dúvidas suscitadas pela interpretação e aplicação do presente
diploma são resolvidas pelo órgão estatutariamente competente de
cada unidade orgânica.

27 de Outubro de 2005. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Edital n.o 915/2005 (2.a série). — Doutora Maria Isabel Amorim
Azevedo, professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz saber
que, por meu despacho de 31 de Outubro de 2005, no uso de com-
petência delegada publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 236,
de 12 de Outubro de 2002, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente edital no Diário da República, se abre con-
curso documental para o provimento de duas vagas de professor asso-
ciado do grupo 1, Cirurgia e Medicina Oral, da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU),
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão
as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra Universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;


